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    PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

      GABINETE DO SECRETÁRIO


PORTARIA Nº 19/2012
O Secretário Municipal de Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, inciso I, da Lei Orgânica do Município, c/c o art. 20, da Lei Complementar nº 348/2009, e

Considerando o parágrafo único, do art. 3º, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as ações de saúde destinadas a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social;
Considerando a Política Nacional de Atenção Básica, aprovada por meio da Portaria nº 2488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, do Ministério da Saúde, que regulamenta o desenvolvimento das ações de atenção básica à saúde no SUS;
Considerando os princípios e as diretrizes propostos nos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão entre as esferas de governo na consolidação do SUS, por meio da Portaria nº 399/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2006, do Ministério da Saúde;
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, do Ministério da Saúde, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para ações e serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com respectivo monitoramento e controle;
Considerando a diretriz do Governo Federal de qualificar a gestão pública por resultados mensuráveis, garantindo acesso e qualidade da atenção; 
Considerando a Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, do Ministério da Saúde,  que institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável - PAB Variável;
Considerando o Manual Instrutivo do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), publicado pelo Departamento de Atenção Básica / Ministério da Saúde; 
E, considerando o Decreto nº 9.905, de 17 de abril de 2012, que cria o Componente Municipal do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica do Ministério da Saúde – PMAQ-AB/MUNICIPAL, na forma de incentivo de desempenho pago aos profissionais das Equipes de Saúde da Família (ESF) ou Equipes de Saúde da Família / Equipes de Saúde Bucal (ESF/ESB), com recursos financeiros advindos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), instituído pelo Departamento de Atenção Básica / Ministério da Saúde (DAB/MS), através da Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, e do Manual Instrutivo,
RESOLVE: 
Art. 1º. NORMATIZAR a execução do Incentivo de Desempenho aos profissionais das Equipes de Saúde da Família – ESF ou Equipes de Saúde da Família / Equipes de Saúde Bucal ESF/ESB, com recursos financeiros advindos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB).
Parágrafo único. Esta portaria segue as normas estabelecidas no Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), instituída pelo Departamento de Atenção Básica / Ministério da Saúde – DAB/MS, por meio da Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, e de seu Manual Instrutivo.
Art. 2º. Para aderir ao PMAQ / AB as equipes deverão ter Termo de Compromisso do PMAQ-AB homologado por Portaria do Ministério da Saúde, conforme as regras da Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011 e Manual Instrutivo PMAQ / AB. 
Parágrafo único. O Termo de Compromisso de que trata o caput deste artigo é instrumento obrigatório para a adesão ao Programa Municipal de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica - PMAQ / AB.
Art. 3º. Ao aderir ao PMAQ os profissionais das ESF ou ESF/ESB receberão o incentivo descrito no art. 1º, desta Portaria, conforme desempenho da ESF ou ESF/ESB na avaliação externa realizada por instituição designada pelo Ministério da Saúde e a partir dos critérios estabelecidos pelo DAB/MS, por meio da Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, e Manual Instrutivo PMAQ / AB (Anexo I).
Art. 4º. O Incentivo de Desempenho será repassado exclusivamente aos profissionais que compõe às ESF ou ESF/ESB, que foram homologadas em Portaria pelo Ministério da Saúde no PMAQ.

§ 1º. O incentivo de desempenho será repassado a partir das informações do Sistema Nacional de Cadastro dos Estabelecimentos de Saúde – SCNES.
§ 2º. A distribuição do incentivo de desempenho, normatizado por esta Portaria, será realizada entre os membros da equipe conforme descrito no Anexo II.

§ 3º. Para as equipes que obtiverem desempenho insatisfatório serão suspensos o repasse do recurso financeiro, do incentivo de desempenho e a equipe fica condicionada à obrigatoriedade de celebrar um Termo de Ajuste, conforme Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, e Manual Instrutivo PMAQ / AB.
§ 4º. Fica estabelecido que o excedente do incentivo financeiro advindo do PMAQ/AB será utilizado, exclusivamente, para pagamento dos encargos trabalhistas, referente a esse incentivo, e para investimento e custeio da Atenção Básica do município de Florianópolis. 
§ 5º. O incentivo de desempenho está desvinculado do reajuste dos vencimentos dos servidores, não tendo direito a percebê-lo quando afastado por mais de 30 dias.
§ 6º. O repasse do incentivo de desempenho será de caráter remuneratório, como vantagens pecuniária e a título de gratificação, conforme artº 2º, inciso XXXIII, da Lei Complementar 063/2003.
Art. 5º. O repasse de incentivo financeiro PMAQ/AB aos profissionais das ESF ou ESF/ESB serão concedidos enquanto houver repasse de recursos financeiros do PMAQ/AB - MS/DAB, para o município de Florianópolis.
Art. 6º. O incentivo financeiro pago aos profissionais das ESF ou ESF/ESB será repassado por meio do incentivo de desempenho. 
Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Florianópolis, 24 de abril de 2012.

Clécio Antônio Espezim
Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I


Segundo a Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, a Avaliação Externa e será composta por:

I - certificação de desempenho das equipes de saúde e gestão da atenção básica, que será coordenada de forma tripartite e realizada por instituições de ensino e/ou pesquisa, por meio da verificação de evidências para um conjunto de padrões previamente determinados e também pelo Ministério da Saúde a partir do monitoramento de indicadores;

II - avaliação não relacionada ao processo de certificação, cuja finalidade é apoiar a gestão local, que contemple:

a) avaliação da rede local de saúde pelas equipes da atenção básica;

b) avaliação da satisfação do usuário; e

c) estudo de base populacional sobre aspectos do acesso, utilização e qualidade da Atenção Básica em Saúde.

O Manual Instrutivo do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), publicado pelo Departamento de Atenção Básica / Ministério da Saúde, traz:

“3.3 Avaliação Externa

A terceira fase do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica consiste na avaliação externa que será a fase em que se realizará um conjunto de ações que averiguará as condições de acesso e de qualidade da totalidade de municípios e  Equipes da Atenção Básica  participantes do Programa. 

Essa fase, por sua vez, se subdivide em duas dimensões: 

 I – Certificação de desempenho das Equipes de Atenção Básica e gestões municipais participantes do PMAQ: avaliação do acesso e da qualidade das EAB participantes do PMAQ, por meio do monitoramento dos indicadores contratualizados e pela verificação  de um conjunto de padrões de qualidade no próprio local de atuação das equipes; 

II - Avaliação do acesso e da qualidade da Atenção Básica não relacionada ao processo de certificação: constituída por um processo avaliativo que contempla a avaliação da rede local de saúde pelas Equipes de Atenção Básica e processos complementares de avaliação da satisfação do usuário e da utilização dos serviços. 

Todo o processo de avaliação externa do PMAQ será conduzido por Instituições de Ensino e/ou Pesquisa contratadas pelo Ministério da Saúde para desenvolver os trabalhos de campo,  mediante a aplicação de diferentes instrumentos avaliativos.  

3.3.1 Certificação das Equipes das Equipes de Atenção Básica 

 O processo de certificação das  Equipes de Atenção Básica deve ser entendido como um momento de reconhecimento do esforço de melhoria do acesso e da qualidade da AB  desenvolvido pelas equipes participantes e pelo gestor municipal. Ao mesmo tempo, o objetivo do processo de certificação das equipes não se limita ao reconhecimento daquelas que possuem elevados padrões de qualidade, mas também daquelas que desenvolvem ações para o fortalecimento dos processos de gestão e de trabalho, com vistas à melhoria da qualidade.

Considerando que o conceito de qualidade varia de acordo com o contexto histórico, político, econômico e cultural e conhecimentos acumulados sobre o tema, é esperado que o PMAQ seja constantemente aperfeiçoado, de modo a contemplar, progressivamente, a diversidade dos  cenários em que será implantado; a necessidade de adequação dos critérios, parâmetros e ferramentas de avaliação e gestão, com vistas às novas demandas e desafios da Política de Atenção Básica e ao momento histórico de implantação do  SUS; e a necessidade de revisão de conceitos, metodologias e ferramentas, com base no aprendizado  institucional da implantação do PMAQ e na colaboração dos diferentes atores envolvidos. 

A cada ciclo do Programa, novos  parâmetros de qualidade podem ser definidos, induzindo avanços na direção do que se espera em termos de desenvolvimento da gestão, das equipes e do alcance dos resultados de saúde da população. 

Ao aderir ao PMAQ, o prazo para que o município solicite a avaliação externa, via Sistema de Gestão de Programas do Departamento de Atenção Básica, será de 2 a 6 meses, contados a partir da data de publicação da portaria que homologa a adesão do município e Equipe(s) de Atenção Básica ao Programa. Para o  ano de 2011-2012 teremos uma situação excepcional: dado o cronograma logístico, administrativo e orçamentário do primeiro ano de implantação do Programa, para todos os  municípios, a avaliação externa ocorrerá seis meses após a adesão.

A partir do segundo ciclo de implementação do Programa, a Equipe de Atenção Básica será avaliada a cada 18 meses. A solicitação da avaliação externa ficará condicionada, além dos critérios acima expostos de permanência no Programa e de informação à CIR, CIB e CMS, à alimentação no SGDAB, de um conjunto de informações referentes às práticas das EAB para as situações em que estas práticas apresentarem maior grau de subjetividade e maior variabilidade da maneira como podem ser desenvolvidas. O sistema possibilitará que cada EAB possa descrever, a partir de formulários padronizados, como são desenvolvidas ações tais como o acolhimento e o diagnóstico de saúde. Essas informações serão fundamentais para nortear o trabalho do avaliador externo que verificará no local de atuação da equipes a conformidade do que foi informado com aquilo que pode ser observado.  

Excepcionalmente, no primeiro ano de implantação do PMAQ, a avaliação externa ocorrerá, para todos os municípios participantes, seis meses após a adesão ao Programa, não se aplicando a regra de solicitação da avaliação externa entre 2 e 6 meses. 

Cumpre destacar que, a avaliação externa será feita para a totalidade de equipes participantes do município. Portanto, em municípios com mais de uma equipe participante do Programa, não será possível solicitar a avaliação externa das equipes em momentos diferentes. No que diz respeito à verificação dos padrões de qualidade no próprio local de atuação das equipes, o processo de avaliação externa consistirá na aplicação de um instrumento composto por um elenco de padrões de qualidade, alinhados aos padrões do AMAQ, e suas respectivas formas de verificação, que representam ou traduzem a qualidade esperada.

O instrumento de avaliação externa será organizado em 4 (quatro) grandes dimensões e 12 (doze) subdimensões que consistem nos eixos de análise orientadores dos padrões de qualidade.  

Ao contrário da autoavaliação (baseada exclusivamente em respostas dos próprios avaliados), a certificação terá como base principal evidências constatadas por meio de documentos (atas, relatórios, instrumentos, prontuários, etc...), da observação direta e outras fontes verificáveis. Vale ressaltar que, a seleção dos elementos que comprovam adequação aos padrões de qualidade consideram também soluções locais e inovações que cumpram os objetivos vinculados ao padrão, principalmente aos  relacionados a processos  de trabalho,  não limitando a criatividade e proatividade das equipes e da gestão municipal. 

Dimensões e Subdimensões do Instrumento de Certificação das Equipes de Atenção Básica:
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3.3.2 Critérios para a Certificação das Equipes de Atenção Básica 

As Equipes de Atenção Básica serão certificadas, conforme o seu desempenho, considerando três dimensões: 

 I – Implementação de processos autoavaliativos; 

II – Verificação do desempenho alcançado para o conjunto de indicadores contratualizados; 

III – Verificação de evidências para um conjunto de padrões de qualidade.  No processo de certificação, a nota final de cada equipe  será composta a partir da seguinte distribuição:
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Partindo do entendimento de que a implementação de processos autoavaliativos é de extrema importância para a melhoria da qualidade da gestão e atenção à saúde, 10% da nota final da certificação de cada Equipe de Atenção Básica será vinculada à realização da autoavaliação, independentemente dos resultados alcançados. 

A partir dos resultados alcançados para o conjunto de indicadores contratualizados, as EAB poderão receber até 20% da nota final do processo de certificação e a partir do seu desempenho para o conjunto de padrões de qualidade a serem verificados no local de atuação das equipes, elas poderão receber até 70% da nota final. 

A certificação será norteada por parâmetros que permitam a comparabilidade de desempenho entre equipes, a partir da verificação das médias de desempenho, considerando as três dimensões definidas. Mas, considerando a diversidade de cenários sócioeconômicos, epidemiológicos e demográficos entre os municípios brasileiros, serão consideradas, nos processos de avaliação, as diferenças dos municípios participantes e as especificidades de respostas demandadas aos sistemas locais de saúde e  às EAB. Nesse sentido, para a classificação de desempenho das equipes, cada município será distribuído em diferentes estratos, definidos com base em critérios de equidade, e o desempenho de suas equipes será comparado à média e ao desvio padrão do  conjunto de equipes pertencentes ao mesmo estrato. 

A partir da avaliação externa, as Equipes de Atenção Básica poderão ser classificadas em quatro categorias: 

I – Desempenho insatisfatório: quando  o resultado alcançado for menor do que -1 (menos um) desvio padrão da  média do desempenho das equipes contratualizadas em seu estrato; 

II – Desempenho regular: quando o resultado alcançado for menor do que a média e maior ou igual a -1 (menos  um) desvio padrão da média do desempenho das equipes em seu estrato; 

III – Desempenho bom: quando o resultado alcançado for maior do que a média e menor ou igual a +1 (mais um) desvio padrão da média do desempenho das equipes em seu estrato; e 

IV – Desempenho ótimo: quando o resultado alcançado for maior do que +1 (mais 1) desvio padrão da média do desempenho das equipes em seu estrato. 

A partir do segundo ciclo de certificação, o desempenho de cada equipe será comparado não somente com as demais equipes, mas também com o seu desenvolvimento ao longo de uma certificação e outra. Esse aspecto permitirá a análise da equipe com ela mesma ao longo do tempo, considerando a evolução do seu desempenho no esforço de melhoria da qualidade empreendido desde a adesão ao programa. 

Uma vez que a equipe seja certificada, o gestor municipal passará a receber valores diferenciados do Componente de Qualidade do PAB Variável, conforme o seu desempenho. “

ANEXO II


Tabela de valores do Incentivo de acordo com a Categoria Profissional e Desempenho da Equipe no PMAQ-AB:

	CATEGORIA PROFISSIONAL
	ADESÃO
	DESEMPENHO REGULAR
	DESEMPENHO BOM
	DESEMPENHO ÓTIMO

	Médico
	 R$    182,02 
	 R$    182,02 
	 R$    546,05 
	 R$    910,08 

	Dentista
	 R$    136,51 
	 R$    136,51 
	 R$    409,54 
	 R$    682,56 

	Enfermeiro
	 R$    120,56 
	 R$    120,56 
	 R$    361,69 
	 R$    602,81 

	Técnico Enf.
	 R$      33,15 
	 R$      33,15 
	 R$      99,46 
	 R$    165,77 

	Auxiliar Enf.
	 R$      31,95
	 R$      31,95
	 R$      95,86  
	 R$    159,77

	THD
	 R$      33,15 
	 R$      33,15 
	 R$      99,46 
	 R$    165,77 

	ACD
	 R$      30,14 
	 R$      30,14 
	 R$      90,42 
	 R$    150,70 

	ACS
	 R$      13,08 
	 R$      13,08 
	 R$      39,24 
	 R$      65,40 


_________________________________________________________________________________________________       

  Av. Henrique da Silva Fontes, 6.100 - Trindade

       Florianópolis/SC – CEP 88036-700 – Fone (48) 32391505


